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Proposta de Lei n.º 24/XV/1.ª 

Discussão na especialidade 

Contributo 

 

 

Considerando os contributos que chegaram ao Grupo de Trabalho-Saúde Mental 

e as audições que, entretanto, tiveram lugar, tomamos a liberdade de destacar as sugestões 

que, em nosso entender, devem ser acolhidas e de prestar alguns esclarecimentos, com o 

intuito de contribuir para a Proposta em discussão, tendo em conta o respeito pela 

Constituição e pelo direito supranacional que vincula o Estado português, as opções 

fundamentais em que se alicerça e a letra e a coerência interna e externa do proposto. 

 

I. Sugestões que devem ser acolhidas 

1. Definições – artigo 2.º 

O elenco das definições beneficiaria se fosse alargado, nomeadamente se incluísse 

a definição de «Tratamento voluntário», o tratamento aceite pelo próprio, ainda que o 

consentimento seja expresso sob a forma de diretiva antecipada de vontade, pelo 

procurador de cuidados de saúde ou pelo representante legal de menor de 16 anos, sem 

oposição deste; «Tratamento involuntário», o tratamento decretado ou confirmado por 

autoridade judicial, em ambulatório ou em internamento; e de «Pessoa de confiança», a 

pessoa escolhida por quem tem necessidade de cuidados de saúde mental, expressamente 

indicada para, com a sua concordância, lhe prestar apoio no exercício dos seus direitos. 

A proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho incumbido de rever a Lei de 

Saúde Mental e outra legislação ia no sentido exposto. As definições legais têm também 

o objetivo de antecipar opções fundamentais do texto subsequente. 
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A aceitação da inclusão daquelas definições, acarreta alterações, nomeadamente 

nos artigos 14.º, 15.º, n.º 1, alínea d), e em outros na sequência de uma eventual 

modificação da numeração. 

 

2. Pessoa de confiança 

A indicação da pessoa de confiança só faz sentido se for desformalizada, 

nomeadamente se não depender de qualquer controlo judicial, sem prejuízo de dever 

haver registo da indicação, com identificação da pessoa indicada, passando o artigo 9.º a 

ter seguinte redação: 

 

«Artigo 9.º  

Exercício dos direitos  

1 – (…) 

2 – (…) 

3 – (…) 

4 – (…) 

5 – A pessoa de confiança é identificada:  

a) No processo clínico, nos casos em que exista acesso à informação de saúde; 

b)  No processo de tratamento involuntário, em auto lavrado para o efeito. 

6 – A pessoa de confiança pode, para os efeitos previstos no número 4, aceder à 

informação de saúde e ao processo de tratamento involuntário. 

 

3. Autoridade de saúde 
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Substituir a expressão “autoridade de saúde pública” por “autoridade de saúde”, 

tendo em vista a harmonização com a demais legislação, nos artigos 16.º, n.ºs 1, alínea 

d), e 2, 17.º, n.º 3, e 29.º, n.º 1. 

 

4. Artigo 15.º, n.º 1, alínea d) 

Onde se lê “O fim” deve ler-se “A finalidade”. 

 

5. Artigos 17.º, n.º 3, e 35.º, n.º 2, alínea c) 

No artigo 17.º, n.º 3, onde se lê “devem requer” deve ler-se “devem requerer”. 

No artigo 35.º, n.º 2, alínea c), onde se lê “requerer o internamento” deve ler-se 

“requerer o tratamento involuntário”. 

 

6. Artigo 26.º, n.º 3, alínea e) 

A alínea e) do n.º 3 do artigo 26.º deve ser mais abrangente, de forma a contemplar 

os casos de tratamento involuntário em ambulatório: “O responsável clínico pelo serviço 

local ou regional de saúde mental”. 

 

7. Base de dados 

A anonimização não prejudica a razão de ser da base de dados e evita o acesso a 

dados pessoais, pelo que o artigo 43.º deve ter a seguinte redação. 

 

«Artigo 43.º 

Base de dados 
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A comissão promove a organização de uma base de dados informática 

anonimizada relativa à aplicação do presente capítulo, a que terão acesso entidades 

públicas ou privadas que nisso tenham interesse legítimo.» 

 

II. Esclarecimentos 

1. Doença mental 

O artigo 15.º, n.º 1, alínea a), estabelece que um dos pressupostos do tratamento 

involuntário é a existência de “doença mental”. A omissão do adjetivo “grave” é 

intencional, sem que isso signifique algo diferente do que está consagrado no artigo 12.º 

da Lei de Saúde Mental vigente. O tratamento involuntário continua a depender da 

gravidade da doença mental. Se, por um lado, decorre da definição de “doença mental”, 

prevista na alínea a) do artigo 2.º, nomeadamente do inciso “perturbação significativa”, 

integrando necessariamente o juízo técnico-científico inerente à avaliação clínico-

psiquiátrica, subtraído à livre apreciação do juiz (artigo 20.º, n.ºs 4, primeira parte, e 6); 

por outro, só pode ter lugar se for proporcionado à gravidade da doença mental (artigo 

15.º, n.º 2, alínea c)), o que integra obrigatoriamente o juízo do tribunal, constando da 

fundamentação da decisão sobre o tratamento involuntário, sob pena de nulidade (artigo 

23.º, n.º 2, alínea b)). 

A omissão do adjetivo grave não corresponde apenas a uma melhor técnica 

legislativa. Tem que ver também com o modo como se concretiza o modelo misto de 

decisão (médica e judicial) em que assenta a Proposta. 

Pelas mesmas razões e diferentemente do que dispõe hoje o n.º 1 daquele artigo 

12.º, a alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º da Proposta de Lei omite a referência a “bens 

jurídicos de relevante valor”. A relevância dos bens jurídicos é ponderada no juízo de 

proporcionalidade que é inerente à decisão judicial sobre o tratamento involuntário 
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(artigos 15.º, n.º 2, alínea c), 20.º, n.º 4, alínea b), e 23.º, n.º 2, alínea b)). Seria 

manifestamente incoerente optar pela expressão “doença mental grave” na alínea a) e 

manter “bens jurídicos pessoais ou patrimoniais” na alínea c). 

Note-se que a expressão “doença mental” é usada exclusivamente para especificar 

um dos pressupostos do tratamento involuntário – um dos pressupostos por ser óbvio que 

jamais a mera existência de doença mental poderia legitimar tamanha restrição de direitos 

fundamentais. A opção foi a de não categorizar pessoas – “pessoa com doença mental” / 

“portador de doença mental” / “portador de anomalia psíquica” – usando antes a 

expressão “pessoa com necessidade de cuidados de saúde mental”, com ganhos ao nível 

da não estigmatização e do âmbito das pessoas abrangidas. A Proposta de Lei dirige-se 

às pessoas com necessidade de cuidados de saúde mental e não apenas àquelas que têm o 

diagnóstico de doença mental. Na Proposta de Lei, o universo das pessoas com 

necessidade de cuidados de saúde mental não coincide, de todo, com o de pessoas que 

têm um diagnóstico de doença mental. 

 

2. Direitos das pessoas a quem seja aplicada pena ou medida de segurança – 

artigos 7.º, n.º 2, e 34.º, n.º 1 

O tratamento involuntário das pessoas a quem seja aplicada pena, medida de 

segurança ou medida de coação, nomeadamente das condenadas em pena de prisão ou 

medida de segurança de internamento, não consubstancia uma qualquer modificação da 

sanção em execução, à luz dos artigos 7.º, n.º 2, e 34.º, n.º 1, alínea b) e 138.º, n.º 4, do 

Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. Significa apenas que, 

durante a execução da pena de prisão ou da medida de segurança de internamento, o 

condenado só pode ser tratado involuntariamente segundo o regime geral da Lei de Saúde 
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Mental. Retirar algo mais do que isto não tem qualquer apoio quer na letra quer na 

teleologia do proposto. 

 

3. Exercício de direitos – artigo 9.º 

A contraposição que há a fazer no artigo 9.º é entre “maior acompanhado” e 

“maior não acompanhado”, em coerência com a terminologia do regime legal existente.  

O n.º 4 do artigo 9.º é uma disposição genérica que não se restringe ao exercício 

de direitos perante autoridade judicial no âmbito do processo de tratamento involuntário. 

 

4. Medidas coercivas – artigo 11.º 

O artigo 11.º, que regula a utilização de medida coercivas na prestação de cuidados 

de saúde mental em geral, abrangendo, por conseguinte, os casos em que o tratamento é 

voluntário, é totalmente inovador, uma vez que a atual Lei de Saúde Mental omite tal 

regulação.  

Intencionalmente, por razões de proporcionalidade, tais medidas são admissíveis 

apenas para prevenir ofensa grave e iminente ao corpo e à saúde da pessoa carecida de 

cuidados de saúde mental ou de terceiros. Foi intencionalmente excluída a referência a 

bens jurídicos patrimoniais. Há razões óbvias para os pressupostos das medidas coercivas 

serem distintos do tratamento involuntário. 

 

5. Electroconvulsivoterapia – artigo 12.º 

Além da regulação enformada pelo princípio da proporcionalidade que é feita no 

artigo 12.º, importa ter presente que, de acordo com a alínea c) do n.º 4 do artigo 8.º, a 

pessoa em tratamento involuntário participa, na medida da sua capacidade, na elaboração 

e execução do respetivo plano de cuidados e é ativamente envolvida nas decisões sobre o 



7 
 

desenvolvimento do processo terapêutico e que, segundo o n.º 4 do artigo 15.º, as 

restrições aos direitos, vontade e preferências das pessoas com necessidade de cuidados 

de saúde mental decorrentes do tratamento involuntário são as estritamente necessárias e 

adequadas à efetividade do tratamento.  

Significa isto que no tratamento involuntário se mantém a regra do consentimento 

escrito, prevista no artigo 8.º, n.º 1, alínea b). A necessidade de consentimento é 

ultrapassada, excecionalmente, quando houver indicação clínica para o recurso a 

eletroconvulsivoterapia e esta constituir a melhor alternativa terapêutica para alcançar a 

efetividade do tratamento involuntário e promover, consequentemente, a recuperação 

integral da pessoa. 

 

6. Gestão do património – artigo 13.º 

A remissão que é feita no artigo 13.º, n.º 1, para o regime da gestão de negócios 

estabelecido no Código Civil é suficiente para acautelar as obrigações do gestor perante 

o dono do negócio e o momento em que devem ser cumpridas. Por outro lado, o 

cumprimento dessas obrigações deve ocorrer independentemente da capacidade do dono 

do negócio. O que é necessário prever no artigo 13.º é apenas a intervenção do Ministério 

Público, por não estar contemplada no regime geral.   

 

7. Finalidade terapêutica do tratamento involuntário – artigos 14.º e 15.º 

Um dos pressupostos do tratamento involuntário é a finalidade terapêutica do 

tratamento, o qual é orientado para a recuperação integral da pessoa, mediante 

intervenção terapêutica e psicossocial, o que faz dele algo que vai além da prevenção e 

eliminação do perigo para bens jurídicos pessoais ou patrimoniais (artigo 15.º, n.º 1). A 

Proposta não se centra apenas na perigosidade. Pelo contrário, tem pressuposta a 
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(re)capacitação, o (re)empoderamento, a reposição da autonomia da pessoa que recusa o 

tratamento que lhe está medicamente indicado e a intenção clara de esta poder ser a forma 

de evitar consequências irreversíveis para a sua saúde mental, bem como a de prevenir a 

prática de crimes. 

Em coerência com a finalidade que lhe é apontada, a pessoa em tratamento 

involuntário participa, na medida da sua capacidade, na elaboração e execução do 

respetivo plano de cuidados e é ativamente envolvida nas decisões sobre o 

desenvolvimento do processo terapêutico (artigo 8.º, n.º 4, alínea c)). 

 

8. Tratamento involuntário – artigo 15.º, n.º 1, alínea c) 

Indo ao encontro de instrumentos de direito supranacional que vinculam o Estado 

português, designadamente a Convenção de Oviedo (artigo, 7.º, 8.º e 26.º), o tratamento 

involuntário não se legitima na mera necessidade de cuidados de saúde mental, nem tão 

pouco na falta de capacidade para consentir da pessoa necessitada desses cuidados, mas 

sim na existência de perigo para bens jurídicos pessoais ou patrimoniais de terceiros, em 

razão da doença mental e da recusa do tratamento medicamente indicado. O pressuposto 

universal para tratamento involuntário não é a falta de capacidade para compreender o 

que está em causa com a proposta de tratamento, bem como com as consequências 

relacionadas com a sua não realização. Como o Estado tem também o dever de proteger 

bens jurídicos de terceiros, o tratamento involuntário tem lugar independentemente da 

capacidade para recusar o tratamento. Só não é assim quando o que está em causa é a 

existência de perigo para bens jurídicos pessoais e patrimoniais do próprio. Nesta 

hipótese, adicionalmente, o tratamento involuntário só é legítimo se a pessoa não possuir 

o discernimento necessário para avaliar o sentido e alcance do consentimento. Usa-se 

intencionalmente esta formulação, equivalente a falta de capacidade para tomar decisões 
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(decision-making capacity), por ser a que o ordenamento jurídico português adota (cf., 

por exemplo, artigo 38.º, n.º 3, do Código Penal).  

Em coerência com a distinção feita na alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º entre bens 

jurídicos de terceiros e do próprio, o n.º 4 do artigo 10.º dispõe que as diretivas 

antecipadas de vontade em matéria de cuidados de saúde mental não são observadas 

quando se verifique que da sua observância resultaria perigo para bens jurídicos pessoais 

ou patrimoniais de terceiros. Quando são do próprio, respeita-se a vontade 

antecipadamente manifestada de forma livre e inequívoca. 

O tratamento involuntário tem de ser enquadrado no regime constitucional de 

restrição de direitos fundamentais, é dizer, no artigo 18.º da Constituição, pelo que só é 

legítimo se for proporcionado à gravidade da doença mental, ao grau do perigo e à 

relevância do bem jurídico, adequado para prevenir e eliminar o perigo para bens 

jurídicos pessoais ou patrimoniais de terceiros ou do próprio (caso este não tenha 

capacidade para consentir) e necessário para garantir o tratamento medicamente indicado 

(artigo 15.º, n.º 2). O mesmo preceito constitucional justifica que o tratamento 

involuntário em internamento tenha lugar apenas quando for a única forma de garantir o 

tratamento medicamente indicado (artigo 15.º, n.º 3), no pressuposto de que pode haver 

casos em que o tratamento em ambulatório não é, no caso e na fase da doença mental, o 

recurso mais razoável (adequado). Apesar de, note-se, o tratamento involuntário em 

ambulatório ser assegurado por equipas comunitárias de saúde mental (artigo 15.º, n.º 3) 

 

9. Avaliação clínico psiquiátrica – artigo 20.º 

A avaliação clínico-psiquiátrica, tal como regulada no artigo 20.º, pressupõe a 

organização e o funcionamento dos serviços de saúde mental constantes do Decreto-Lei 

n.º 113/2021, de 14 de dezembro, nomeadamente no que se refere ao disposto nos seus 
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artigos 15.º, 17.º e 18.º, bem como os pressupostos de que depende o internamento 

involuntário, segundo o disposto no artigo 15.º, n.º 1.  

Compreende-se, por isso, que não obstante a avaliação clínico-psiquiátrica ser da 

competência de dois psiquiatras, haja a colaboração de outros profissionais da equipa 

multidisciplinar do serviço de saúde mental, tendo em vista, designadamente, o conteúdo 

do relatório que é especificado no n.º 3 do artigo 20.º  

Compreende-se, ainda, que a avaliação clínico-psiquiátrica possa ter lugar no 

domicílio do requerido, em alternativa à realização no serviço de saúde mental, o que 

supõe que será no domicílio apenas se for viável do ponto de vista do serviço e da pessoa 

a avaliar. O que para nós é indiscutível é que a viabilidade jamais poderá passar pelo 

acompanhamento das forças de segurança. O objetivo da realização da avaliação clínico-

psiquiátrica no domicílio é a promoção da recuperação integral da pessoa com 

necessidade de cuidados de saúde mental, evitando tanto quanto possível a ocorrência de 

eventos estigmatizantes. Deve notar-se, ainda, que a avaliação clínico-psiquiátrica no 

domicílio também pode ter lugar quando já está em curso tratamento involuntário em 

ambulatório, isto é, quando é revista a decisão de tratamento involuntário em ambulatório, 

nos termos do artigo 26.º, n.º 4, e quando é realizada a avaliação clínico-psiquiátrica 

prevista no artigo 33.º, tendo havido substituição do internamento de urgência ao abrigo 

do artigo 27.º, n.º 6. Nestas hipóteses, a alternativa da avaliação no domicílio dependerá, 

em regra, apenas da disponibilidade do serviço de saúde mental. 

 

10. Atos preparatórios e sessão conjunta – artigos 21.º e 22.º 

O modelo misto de decisão supõe que, na sessão conjunta, o juiz ouça pelo menos 

um dos médicos psiquiatras subscritores do relatório clínico-psiquiátrico e supõe 

especificamente que o faça quando o requerido aceitar o tratamento (artigos 21.º e 22.º), 
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neste caso também em razão da especial competência de quem é ouvido quanto à decisão 

a tomar. Para não haver prejuízos para o normal funcionamento dos serviços, o médico 

poderá sempre ser ouvido por teleconferência a partir do local de trabalho (artigo 22.º, n.º 

2).  

 

11. Comunicação da decisão e do local de internamento - artigos 23.º e 24.º  

Atento o papel destinado à autoridade de saúde não há razões para lhe ser 

notificada a decisão de internamento (artigo 23.º, n.º 4).  

Atento o conteúdo do desempenho do procurador de cuidados de saúde e do 

acompanhante, não há razões para lhes comunicar o local do internamento (artigo 24.º, 

n.º 3). 

 

12. Cessação do tratamento involuntário – artigo 25.º 

A redação deve ser mantida, correspondendo, de resto, à hoje vigente. O que está 

em causa no artigo 25.º é exclusivamente a cessação do tratamento involuntário. O 

internamento involuntário cessa por alta médica, imediatamente comunicada ao tribunal 

competente (artigo 25.º, n.ºs 2 e 3), ou por decisão judicial (artigos 25.º, n.º 2, parte final, 

e 26.º). 

 

13. Revisão da decisão – artigo 26.º 

As razões que justificam que outros profissionais da equipa multidisciplinar do 

serviço de saúde mental colaborem na avaliação clínico-psiquiátrica mantêm-se no 

momento de rever a decisão (artigo 26.º, n.º 4). Dir-se-á até que são acrescidas nesta fase. 

As razões que justificam a audição da parte médica na sessão conjunta subsistem 

no momento de rever a decisão (artigo 26.º, n.º 5). 
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14. Condução do internando – artigo 29.º 

 O artigo 29.º reserva a duas autoridades de polícia – GRN e PSP – a competência 

para determinar a condução do internando em casos de urgência, pela razão óbvia de 

serem polícias de proximidade, às quais os cidadãos podem recorrer com facilidade. Não 

é antecipável que em casos de urgência os cidadãos recorram ao Ministério Público. Tão 

pouco é defensável do ponto de vista da não estigmatização das pessoas com necessidade 

de cuidados de saúde mental o alargamento à Polícia Judiciária, à qual cabe, a título 

principal, a repressão criminal.   

 

15. Regras de competência – artigo 34.º 

A competência para o processo de tratamento involuntário deve ser do tribunal de 

execução das penas quando seja caso de prisão preventiva, por ser este o tribunal 

competente para a execução desta medida de coação privativa da liberdade (artigo 34.º, 

n.º 1, alínea b)), segundo, nomeadamente, os artigos 2.º, n.º 2, e 138.º, n.º 3, do Código 

de Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade. 

 

16. Legitimidade para recorrer – artigo 35.º 

A legitimidade para recorrer de decisões relativas ao tratamento involuntário não 

segue, intencionalmente, as regras do processo civil. Atendendo a que está em causa a 

restrição de direitos fundamentais de pessoa com necessidade de cuidados de saúde 

mental, que pode até nem sequer ter condições para ela própria exercer o direito ao 

recurso, o defensor ou mandatário deve possuir legitimidade processual própria, à 

semelhança da que é reconhecida às pessoas com legitimidade para requerer o tratamento 

involuntário. É também óbvio que é a própria pessoa cujo tratamento involuntário foi 
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decretado ou confirmado, por si ou em conjunto com a pessoa de confiança, quem 

interpõe recurso, sem necessidade de o fazer através de defensor ou mandatário. 

 

17. Natureza do processo – artigo 36.º 

A eliminação da natureza secreta do processo, na redação proposta para o artigo 

36.º não significa que o processo passe a ser público. Significa apenas que não é secreto. 

Tem em vista um exercício efetivo dos direitos no decurso do processo de tratamento 

involuntário, por parte do internando ou por quem o apoie ou represente nesse exercício. 

Deixa de lhes poder ser negado o acesso ao processo. Note-se que o acesso ao processo 

por quem apoie ou represente a pessoa é particularmente pertinente nas situações de 

internamento involuntário urgente. 

 

18. Disposições finais.  

As regras gerais sobre aplicação da lei no tempo são suficientes para as situações 

que estiverem pendentes quando a lei entrar em vigor. 

O período de 30 dias é suficiente para a entrada em vigor da lei. 

 

19. Duração, revisão e reexame da medida de segurança de internamento – 

artigos 92.º, n.º 3, 93.º e 96.º Código Penal 

O disposto no artigo 30.º, n.º 2, da Constituição em nada inviabiliza a proposta de 

revogação do n.º 3 do artigo 90.º do Código Penal. A disposição constitucional, que 

remonta à versão originária, funda-se no modelo do paternalismo médico que na época 

ainda era significativo – a prorrogação da medida de segurança é legítima, porque será 

sempre para o bem do condenado com anomalia psíquica – e na resposta médico-

psiquiátrica que então havia, incomparável com a atualmente existente. 
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A opção no sentido da eliminação da possibilidade de prorrogação da medida de 

segurança e o encurtamento do período em que há revisão da situação do internado de 2 

para 1 ano (artigo 93.º do Código Penal) foram, de resto, recomendados pelo Comité 

contra a Tortura. 

A Lei de Saúde Mental não é o diploma adequado à previsão do acompanhamento 

assistencial que seja necessário após a extinção da medida de segurança de internamento. 

De todo o modo, saliente-se que a libertação do condenado ocorrerá num modelo de 

serviços de saúde mental em que os cuidados são assegurados por equipas comunitárias 

multidisciplinares (artigo 4.º, n.º 1, alínea c), e Decreto-Lei n.º 113/2021) e que, sendo 

recusado o tratamento médico que ainda seja necessário, poderá sempre ter lugar o 

tratamento involuntário, nos termos gerais previsto na Lei de Saúde Mental. Com a 

diferença de cessar, entretanto, a privação da liberdade de natureza penal, que não é 

comparável ao regime de tratamento involuntário, e de a pessoa com necessidade de 

cuidados de saúde mental ter um tratamento igual ao que é dado a quem é posto em 

liberdade no final do cumprimento da pena de prisão.  

Diga-se, por último, que se após um longo período de tempo, que poderá ir até 16 

anos em caso de homicídio, subsistir perigosidade baseada em grave anomalia psíquica, 

com impossibilidade de terapêutica em meio aberto, passamos a questionar se a medida 

de segurança privativa da liberdade foi executada de forma a cumprir a finalidade de 

reintegração do agente da sociedade que a justifica através da intervenção 

psicofarmacológica, psicoterapêutica e psicossocial que é hoje possível.  

Como bem se conclui na declaração de voto aposta ao Parecer 121/CNECV/2023 

do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, a Proposta de Lei, ao não 

permitir que as medidas privativas de liberdade tenham duração ilimitada ou indefinida, 
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favorece a desinstitucionalização, a reinserção social e a recuperação integral destes 

doentes. 

 

20. Código de Execução das Penas e das Medidas Privativas de Liberdade e 

Lei n.º 66/2013 (Lei da Organização do Sistema Judiciário) 

Como o tribunal de execução das penas é competente para a execução da pena de 

prisão e da medida de segurança de internamento e não para a execução de outras penas 

ou medidas de segurança, a alínea bb) do n.º 4 do artigo 138.º do Código de Execução 

das Penas e das Medidas Privativas da Liberdade e a alínea y) do n.º 3 do artigo 114.º da 

Lei n.º 62/2013 só podem ser interpretadas no sentido de abrangerem o condenado em 

pena de prisão ou em medida de segurança de internamento. 

 

3 de abril de 2023 
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